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[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  015/2012/TP
Altera a Resolução n. 11/2010/TP, que trata da gestão dos depósitos judiciais no Poder Judiciário de Mato Grosso.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em sessão plenária realizada em 19 de julho de 2012 (Proposição n. 18/2012 – Protocolo 0085588-75.2012.8.11.0000), no uso das atribuições previstas no inciso VIII do art. 14 do RITJ/MT,

CONSIDERANDO as dificuldades noticiadas pelos representantes da OAB/MT quanto ao processamento das liberações dos valores depositados judicialmente;

CONSIDERANDO os problemas enfrentados pela unidade administrativa responsável pelo gerenciamento desses depósitos, em especial nos casos em que não ocorre a vinculação concomitante do depósito judicial ao respectivo processo;
CONSIDERANDO os princípios da eficiência, da supremacia do interesse público e da celeridade,

RESOLVE: 

Art. 1º Os artigos 4º, 5º, 7º e 10 da Resolução n. 11/2010/TP passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - Os procedimentos para emissão da guia de depósito judicial poderão ser efetuados pelo Gestor Judicial da Vara à qual o processo estiver vinculado, pelo Advogado ou pela parte interessada, exclusivamente mediante acesso via internet ao link Depósitos Judiciais (http://siscondj.tjmt.jus.br), disponibilizado na página do TJMT (www.tjmt.jus.br).

§ 1º - A Guia de Depósito gerada no Sistema de Depósitos Judiciais é o único documento reconhecido pelo Poder Judiciário apto ao recolhimento de valores dessa natureza.

§ 2º - A Guia de Depósito Judicial será do tipo Boleto de Compensação Bancária (padrão FEBRABAN), cujo recolhimento poderá ser efetuado em qualquer agência bancária ou correspondente, em caixa eletrônico e pela internet.

§ 3º - Havendo pluralidade de beneficiários e sendo divisível a obrigação, deverão ser abertas contas judiciais distintas e individualizadas, com valores próprios a cada um.

...

Art. 5º - O programa centralizador receberá do banco de dados do Sistema os seguintes dados referentes à emissão do boleto bancário relativo ao Depósito Judicial:

I - número do processo;

II – nome das partes;

III - comarca e vara;

IV - valor a recolher;

V - número do boleto;

VI - data de emissão;

VII - nome do depositante.

...
Art. 7º - A vinculação dos depósitos não identificados até a vigência desta norma será operacionalizada pelo Departamento de Depósitos Judiciais, de acordo com as informações encaminhadas pelo respectivo Juízo.

§ 1º - Os valores bloqueados no Bacenjud e transferidos à conta única deverão ser comunicados ao Departamento de Depósitos Judiciais pelo Juiz do processo, obrigatoriamente por meio de Malote Digital.

§ 2º - Recebida a comunicação, o Departamento de Depósitos Judiciais providenciará a vinculação ao respectivo processo, no prazo máximo de dez dias.

...
Art. 10 – O Juiz da respectiva Unidade Jurisdicional adotará todas as providências necessárias à liberação dos valores solicitados pelos interessados, expedindo o alvará (assinado de punho ou eletronicamente), e, ato contínuo, encaminhando-o ao Departamento de Depósitos Judiciais.

§ 1º - A Coordenadoria Financeira, por meio do Departamento de Depósitos Judiciais, somente irá encaminhar ao Banco as solicitações de levantamento de que trata o caput deste artigo, para o respectivo depósito na conta corrente/poupança indicada, após consolidação das informações geradas pelo Gestor Judicial e confirmação pela autorização emanada do Juiz de Direito.

§ 2º - O Departamento de Depósitos Judiciais efetuará a conciliação dos dados recebidos da Unidade Jurisdicional com aqueles constantes do Sistema de Gerenciamento dos Depósitos Judiciais, com a emissão do respectivo Relatório de Pagamento se os dados estiverem conformes.

§ 3º - Caso verificadas inconsistências, o pedido de liberação será devolvido ao Juízo de origem para cancelamento e repetição do procedimento.

§ 4º - O Relatório de Pagamento será assinado pelo Presidente e pelo Diretor-Geral do Tribunal de Justiça, e encaminhado à instituição bancária responsável pelas contas judiciais, até às 12 horas do dia seguinte.

§ 5º - As transferências (DOC e TED) determinadas no alvará com dados inconsistentes (número de conta, agência e banco errados, CPF e nome do autorizado divergente), recusadas pelo banco, serão devolvidas ao Juízo de origem para cancelamento e repetição da operação.

§ 6º - Os alvarás ficarão à disposição dos respectivos beneficiários por 30 (trinta) dias, contados da remessa do Relatório de Pagamento à instituição bancária.

I – Após esse prazo, a instituição bancária deverá efetuar o cancelamento do alvará com a devida comunicação ao Departamento de Depósitos Judiciais, que informará, imediatamente, ao Juízo de origem.”
Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor em 1º de agosto de 2012, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 19 de julho de 2012.
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